
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 578.047 - SP (2020/0101955-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : EDSON DE SOUZA SOARES (PRESO)
AGRAVANTE : SAMUEL COSTA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RAFAEL GOMES BEDIN  - SP324212 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA 

ORIGEM QUE INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. 

SÚMULA N. 691/STF. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de 

que não cabe habeas corpus ante decisum que indefere liminar no 

writ precedente, a não ser que fique demonstrada flagrante 

ilegalidade (enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal), o que não ocorre na espécie, sobretudo porque, ao que 

parece, a prisão está amparada na gravidade concreta da 

conduta, evidenciada pela quantidade de entorpecente 

apreendido, a saber, cerca de 900g (novecentos gramas) de 

maconha.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de junho de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AGRAVANTE : SAMUEL COSTA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RAFAEL GOMES BEDIN  - SP324212 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EDSON DE SOUZA 

SOARES e SAMUEL COSTA DOS SANTOS contra decisão da Presidência desta 

Casa que indeferiu liminarmente o writ com base no enunciado 691 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal.

Consta dos autos que oa pacientes foram presos em flagrante, 

custódia essa convertida em preventiva, pela suposta prática do crime previsto no art. 

33 da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de entorpecentes), ante a apreensão de cerca de 

900g (novecentos gramas) de maconha – e-STJ fl. 120.

Em suas razões, reitera a defesa as alegações formuladas na inicial 

do writ, asseverando a teratologia da decisão de origem, visto que ignorou "ilegalidade 

manifesta de decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva de dois 

jovens absolutamente primários e de bons antecedentes, acusados de tráfico de 

entorpecentes de pequena monta, quando seria plenamente cabível a sua substituição 

por medidas cautelares alternativas" (e-STJ fl. 269).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o 

presente recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Não há como acolher a insurgência.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não 

cabe habeas corpus ante decisum que indefere liminar no writ precedente, a não ser 

que fique demonstrada flagrante ilegalidade (enunciado 691 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal), o que não ocorre na espécie, sobretudo porque, ao que parece, 

a prisão está amparada na gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 

quantidade de entorpecente apreendido, a saber, cerca de 900g (novecentos 

gramas) de maconha – e-STJ fl. 120.

É de relevo mencionar, também, que o Poder Público não se quedou 

inerte diante da situação. O Conselho Nacional de Justiça já publicou a 

Recomendação n. 62/2020, que adotou medidas preventivas à propagação da 

infecção pelo novo coronavírus (Covid-19) no âmbito dos sistemas de justiça penal e 

socioeducativo. O Ministério da Justiça e o Ministério da Saúde também publicaram a 

Portaria Interministerial n. 7, adotando uma série de medidas para o enfrentamento 

da situação emergencial.

Assim, as questões formuladas, notadamente diante das 

peculiaridades do caso, necessitam de averiguação mais aprofundada pelo Tribunal 

estadual, que deverá apreciar a argumentação contida na impetração no momento 

adequado. Sem isso, fica esta Corte impedida de analisar o alegado constrangimento 

ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e de incidir em patente 

desprestígio às instâncias ordinárias. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
CONTRA INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO TRIBUNAL DE 
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ORIGEM. SUMULA 691/STF. COMPETÊNCIA DESTA CORTE 
QUE AINDA NÃO SE INAUGUROU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE PROVA DO ALEGADO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. 

1. Não cabe habeas corpus perante esta Corte contra o 
indeferimento de liminar em writ impetrado no Tribunal de origem. 
Aplicação da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal. 

[...] 

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 349.925/RJ, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/3/2016, DJe 16/3/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA DE 
PATENTE ILEGALIDADE. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE 
CONTRAMANDADO DE PRISÃO TEMPORÁRIA. PACIENTE NO 
EXTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal. 

2. No caso, não se observa manifesta ilegalidade na decisão que 
indeferiu o pleito liminar no prévio mandamus, tampouco na 
decisão primitiva. Na espécie, não há nos autos informações 
comprobatórias de que todas as diligências requeridas foram 
cumpridas, valendo ressaltar, ainda, que o decreto prisional, 
expedido no bojo da mesma decisão, não se efetivou porque o 
paciente não teria sido localizado, porquanto "potencialmente" 
estaria no exterior. 

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 345.456/SP, relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/2/2016, DJe 24/2/2016.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0101955-8 HC 578.047 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15093547220208260228  20831097720208260000

EM MESA JULGADO: 02/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS LIMA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL GOMES BEDIN  - SP324212 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDSON DE SOUZA SOARES (PRESO)
PACIENTE  : SAMUEL COSTA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON DE SOUZA SOARES (PRESO)
AGRAVANTE : SAMUEL COSTA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL GOMES BEDIN  - SP324212 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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